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Notícia do STF 

 

Decisão liminar do ministro Marco Aurélio, restabeleceu 
recomendação do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro para que sejam acolhidos pedidos de 
adiamento ou de designação de nova data para as 
audiências que recaiam no feriado judaico do Yom 
Kipur, “Dia do Perdão”, considerado sagrado do 
calendário judaico, sendo vedada qualquer atividade 

na data, inclusive a alimentação. 
 

A decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 30491, 
impetrado pela Federação Israelita do Estado do Rio de Janeiro e pela 
Associação Nacional de Advogados Juristas Brasil-Israel contra ato do 
Conselho Nacional de Justiça, que declarou a nulidade da 
recomendação, por entender que se tratava de matéria relacionada à 
competência do Poder Legislativo. 
 

Para o ministro Marco Aurélio, "o fato de o Brasil ser um estado laico 
não é obstáculo à compreensão, presente a vida em sociedade, 
presente o respeito que a Carta da República encerra, como princípio 
básico, a crença religiosa". 
 

Segundo ele, “em momento algum (o TJ-RJ) adentrou a seara da 
normatização. Interpretou, sim, a Constituição Federal e, sem 
discrepar da razoabilidade, sopesando valores caros em um Estado 
Democrático de Direito, a sadia convivência no campo jurisdicional, 
procedeu, como já ressaltado, a simples recomendação”. 

Audiências em feriado judaico podem ser remarcadas no TJ-RJ  
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A sugestão aos juízes do TJ-RJ estabelece que o requerimento de 
advogados da fé judaica seja feito com antecedência e sem prejuízo 
para as partes processuais. 
 

Processo: 
Leia a 

MS.30491 
íntegra da decisão. 

 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Portador de surdez irreversível não consegue isenção do imposto 
de renda sobre aposentadoria  
 

A Segunda Turma entendeu, por maioria, que não cabe isenção do 
imposto de renda sobre aposentadoria a um portador de paralisia 
irreversível do nervo auditivo, pois a doença não está prevista no 
artigo 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/1988 e a legislação tributária não 
permite a interpretação por analogia.  
 

No caso, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por unanimidade, 
havia concedido isenção ao homem que sofria o grau máximo de 
deficiência auditiva sensória neural bilateral profunda irreversível, não 
restando mais audição a ser comprometida.  
 

A Fazenda Nacional interpôs recurso especial, sustentando que a 
deficiência auditiva não se encontra no rol de doenças passíveis de 
isentar os proventos de aposentadoria ou reforma do imposto de 
renda, pois a legislação que outorga isenção tributária deve ser 
interpretada literalmente. O homem argumentou que a lei não teria 
restringido a aplicação do benefício a determinado tipo de paralisia e 
que sua deficiência (paralisia irreversível) é prevista no dispositivo 
legal.  
 

O Ministério Público Federal, ao opinar pelo desprovimento do 
recurso, citou precedente julgado pela própria Segunda Turma, o 
Recurso Especial 1.196.500, referente à isenção de imposto de renda 
em caso de cegueira em apenas um olho. No caso, a Turma entendeu 
que a cegueira prevista no artigo 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/88 
inclui tanto a binocular quanto a monocular (leia matéria aqui).  
 
O relator, ministro Mauro Campbell Marques, observou que tal 
entendimento é permitido pelo artigo 111, inciso II, do Código 
Tributário Nacional, visto que a literalidade da legislação tributária não 
veda a interpretação extensiva.  
 
Contudo, na hipótese em questão, o ministro considerou que a 
isenção concedida pelo TRF2 não se amparou em interpretação 
extensiva, mas em interpretação analógica, o que não é permitido na 
legislação tributária. “A cegueira é moléstia prevista na norma isentiva; 
já a surdez não”, completou.  
 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ms30491.pdf�


“O Poder Judiciário não pode substituir a vontade do legislador para 
conceder a isenção onde a lei não prevê”, destacou o ministro. A 
maioria da Turma deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional. O 
ministro Cesar Asfor Rocha divergiu do relator.  
 

Processo: REsp.1013060 
Leia mais... 
 
Segunda instância pode impedir subida do agravo aplicando a 
regra dos recursos repetitivos 
  
Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento 
a recurso especial com base na Lei dos Recursos Repetitivos. O 
entendimento é da Corte Especial ao julgar questão de ordem 
levantada pelo ministro Cesar Asfor Rocha em processo envolvendo o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra e algumas 
empresas.  
 

No caso, a Cosan S.A Indústria e Comércio e outra interpuseram 
agravo de instrumento contra decisão na qual a vice-presidente do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região não admitiu o recurso especial 
“pela alegação de violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil 
e, no que se refere às demais alegações, considerando estar a 
decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado na 
Corte Superior, nos termos do artigo 543-C, parágrafo 7º, inciso I, do 
CPC”.  
 

No agravo, as empresas alegam que a vice-presidente invadiu a 
jurisdição do STJ, “adentrando ao mérito do recurso”. Quanto ao artigo 
543-C, do CPC, elas indicam precedentes antigos do Tribunal, 
publicados em 2004, que decidiram favoravelmente à revogação das 
contribuições para o Funrural e para o Incra após a edição das Leis n. 
7.787/1989 e 8.212/1991.  
 

Em seu voto, o ministro Cesar Rocha destacou que a edição da Lei n. 
11.672/2008, que modificou o referido artigo do CPC, decorreu da 
explosão de processos repetidos junto ao STJ, ensejando centenas e, 
conforme matéria, milhares de julgados idênticos, mesmo após a 
questão jurídica já estar pacificada.  
 

Para o ministro, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 
julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade 
jurisdicional ágil e com qualidade, os objetivos da lei devem, então, ser 
seguidos também no momento de interpretação dos dispositivos por 
ela inseridos no CPC e a ela vinculados, sob pena de tornar o esforço 
legislativo totalmente inócuo e de eternizar a insatisfação das pessoas 
que buscam o Poder Judiciário com esperança de uma justiça rápida.  
 

Em sua decisão, o ministro também analisou se o tribunal de segundo 
grau, através de seu órgão competente, pode impedir a subida do 
agravo de instrumento aplicando a regra do artigo 543-C do CPC.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101867�


“Penso que sim, anotando, desde logo, que tal decisão, obstando o 
prosseguimento do agravo, não representa, em princípio, usurpação 
da competência da Corte. Isso por se tratar de recurso absolutamente 
incabível, não previsto em lei para a hipótese em debate e, portanto, 
não inserido na competência do STJ. Da mesma forma, manter a 
possibilidade de subida do agravo para esta Corte implica viabilizar a 
eternização do feito, obstaculizando o trânsito em julgado da sentença 
ou acórdão e lotando novamente esta Corte de recurso inúteis e 
protelatórios, o que não se coaduna com o objetivo da Lei n. 
11.672/08”, afirmou o ministro.  
 

Processo: REsp.1154599 
Leia mais... 
 
Montadora assume risco se não pagar perícia pedida em ação 
indenizatória  
 
A Quarta Turma confirmou decisão da ministra Maria Isabel Gallotti 
contra a pretensão da Fiat Automóveis no sentido de trazer para o 
Superior Tribunal de Justiça o debate sobre inversão do ônus da prova 
numa ação em que se discute suposto defeito no projeto do Tipo 1.6 
IE. O autor da ação quer ser indenizado pela montadora por causa de 
um acidente em que seu filho morreu depois de ter sido jogado para 
fora do veículo, quando as portas se abriram. Segundo ele, a abertura 
das portas foi ocasionada por erro do projeto.  
 

A inversão do ônus da prova é prevista no Código de Defesa do 
Consumidor e foi determinada pelo juiz durante o curso da ação 
indenizatória na primeira instância. A Fiat recorreu, mas o tribunal 
estadual manteve a posição do juiz. A empresa entrou então com 
recurso especial dirigido ao STJ, na tentativa de reverter a decisão 
sobre o ônus da prova, mas o recurso ficou retido por força do artigo 
542, parágrafo terceiro, do Código de Processo Civil.  
 

Segundo esse dispositivo, o recurso especial apresentado com o 
propósito de rever o conteúdo de decisão interlocutória ficará retido e 
só poderá ser julgado após a decisão final. Diante disso, a Fiat ajuizou 
medida cautelar na tentativa de destrancar o recurso especial e 
permitir que ele fosse processado imediatamente.  
 

Relatora do caso, a ministra Maria Isabel Gallotti negou a cautelar com 
base na jurisprudência do STJ. Embora a Corte admita afastar a regra 
do artigo 542 em situações excepcionais, tanto a Terceira quanto a 
Quarta Turma, responsáveis pelas causas de direito privado, já 
definiram que o recurso especial deve continuar retido quando tiver o 
objetivo de reverter decisão interlocutória sobre inversão do ônus da 
prova.  
 

A ministra contestou a alegação da montadora sobre o risco de 
generalização dos pedidos de perícia. Segundo ela, a situação do 
processo do Paraná – em que o tribunal local, analisando as provas 
disponíveis, concluiu que só a perícia poderá esclarecer a causa da 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101866�


abertura das portas do carro – “não estará presente na generalidade 
dos casos de acidente de trânsito”.  
 

Ela também contestou a informação sobre o custo da perícia, 
observando que os R$ 6 milhões foram estimados para a eventual 
necessidade de reprojetar todo veículo, já que não havia no processo 
nenhuma informação sobre o projeto original. Especialistas da UFPR 
disseram que o custo poderia ser reduzido se fossem usados dados 
técnicos e laboratórios da própria montadora.  
 

“Seja como for, ela destacou que “a Fiat não é obrigada a custear a 
perícia, mas se não o fizer poderá vir a sofrer as consequências desta 
omissão, caso o conjunto probatório não permita a conclusão pela 
improcedência do pedido sem a prova questionada”. Segundo a 
relatora, caberá à empresa “custear a perícia ou defender-se de outra 
forma, produzindo outros tipos de prova e assumindo o risco da 
avaliação judicial a respeito das consequências de sua inação”.  
 
Processo: MC.17695 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
CNJ vai regulamentar registro de filhos de brasileiros nascidos 
no exterior  
 

O Conselho Nacional de Justiça vai editar norma, a pedido do 
Ministério das Relações Exteriores, para padronizar o registro da 

transcrição das certidões de filhos de brasileiros 
nascidos no exterior. A norma vai tratar também 
da transcrição de certidão de casamento ocorrido 
em outros países. Hoje cada cartório adota um 
procedimento diferente: alguns só fazem a 

transcrição mediante processo judicial, outros exigem a contratação de 
advogado, informa Marcelo Martins Berthe, juiz auxiliar da Presidência 
do CNJ. 
 

Segundo ele, o CNJ vai discutir o assunto com os registradores, 
identificar as melhores práticas, para fazer a regulamentação e dar 
segurança aos consulados brasileiros. De acordo com o Ministério das 
Relações Exteriores, os consulados estão com dificuldade de atender 
os brasileiros devido à falta de parâmetros legais claros. 
 

Pela legislação, o filho de brasileiro nascido no exterior deve ser 
registrado no cartório local e depois no consulado do Brasil – medida 
necessária para provar que a criança é filha de brasileiro. Ao 
completar 18 anos, faz a opção de nacionalidade. Mas os documentos 
emitidos em outros países só têm valor depois de transcritos no livro E 
do cartório de registro civil. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101869�


Há diversos pontos, segundo ele, que precisam ser esclarecidos, 
considerando que cada país adota critérios próprios para o registro 
civil. Há países, por exemplo, que só colocam na certidão o nome da 
mãe. No Brasil, normalmente a certidão tem o nome da mãe, do pai e 
do declarante (pessoa que presta as informações ao cartório). De 
acordo com Berthe, o espaço reservado ao nome do declarante tem 
efeitos indesejáveis: se o espaço fica em branco, é porque a criança 
foi adotada ou os responsáveis estão no programa de proteção às 
testemunhas. 
 
Já nas certidões de casamento o principal problema é o regime de 
bens: não há correspondente entre as possibilidades existentes no 
Brasil e as de outros países. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
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